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APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE
PROMESSA DE COMPRA E VENDA – IMPUGNAÇÃO AO
VALOR DA CAUSA –  PROCEDÊNCIA –  INTIMAÇÃO DO
AUTOR  PARA  COMPLEMENTAÇÃO  DAS  CUSTAS
INICIAIS –  INÉRCIA –  CANCELAMENTO  DA
DISTRIBUIÇÃO  –  EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DE
MÉRITO – RECURSO QUE BUSCA A CONDENAÇÃO DO
AUTOR  AO  PAGAMENTO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  –  POSSIBILIDADE  –  APLICAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE  –  PROVIMENTO  DO
RECURSO.

-  Tendo  sido  o  Autor quem  deu  causa  à  extinção  do
processo,  em razão  da sua  inércia  ao  ser  intimado para
complementar as custas iniciais, é ele que deve arcar com
as  verbas  sucumbenciais  do  incidente,  em  respeito  ao
princípio da causalidade.

- Julgada procedente a impugnação ao valor da causa e não
tendo  a  parte,  procedido  ao  recolhimento  da
complementação  de  custas  judiciais  devidas,  conforme
determinado pelo juízo a quo, a consequência natural é a
extinção do processo sem a apreciação do mérito, na forma
do artigo 267, do CPC, além do correlato cancelamento da
distribuição.  Se a parte,  devidamente intimada, deixou de
complementar as custas, e já formada a relação processual,
impõe-se a extinção do processo, sem resolução de mérito,
e  condenação  em  honorários  advocatícios”.  (STJ.  1ª  t.,
RESP 838.216, Min. Luiz fux, j. 27.11.07, DJU 27.2.08) [...]”.
(TJMT;  APL  34513/2015;  Capital;  Relª  Desª  Nilza  Maria
Pôssas de Carvalho;  Julg.  12/04/2016;  DJMT 20/04/2016;
Pág. 88)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:
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ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  132/139) interposta por
Iraponil Siqueira Sousa (este advogando em causa própria) e  Silene Alves
Siqueira Sousa, buscando a reforma da sentença (fls. 129/130) proferida pela
4ª Vara Cível da Comarca de Cabedelo que, nos autos da Ação de Rescisão de
Promessa  de  Compra  e  Venda,  ajuizada  pela  Enger  Engenharia  de
Construção Civil Ltda, rejeitou os embargos de declaração opostos pelos ora
Apelantes.

Na  exordial  (fls.  02/06),  a  Enger  Engenharia  de  Construção
Civil Ltda afirma que celebrou contrato particular de compromisso de compra e
venda de imóvel com os Apelantes, no valor de R$ 230.000,00 (duzentos e
trinta mi reais), e que estes deixaram um saldo devedor de R$ 28.163,33 (vinte
e  oito  mil,  cento  e  sessenta  e  três  reais,  e  trinta  e  três  centavos).  Assim,
buscaram os Autores a rescisão do contrato. O valor atribuído à causa foi de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Os Réus, em sede de Contestação (fls. 35/40), afirmaram que
pagaram todas as parcelas, juntando documentos que objetivam comprovar as
suas  alegações  (fls.  42/75)  e  ajuizaram  Ação  de  Impugnação  ao  Valor  da
Causa (0002090-40.2014.815.0731),  em apenso a este processo, a qual  foi
julgada procedente, o que culminou na atribuição de R$ 230.000,00 (duzentos
e trinta mil reais) ao valor da causa.

Assim,  em fl.  113,  a  parte  Autora  foi  intimada  para,  em 30
(trinta) dias, complementar o pagamento das custas judiciais, tendo, entretanto,
ficado inerte, conforme certidão de fl. 113-V.

Sobreveio a sentença (fls. 114/115), tendo a magistrada a quo,
em virtude da inércia da parte Autora, cancelado a distribuição do feito, nos
termos do art. 257 do CPC-73, e, consequentemente, extinguido o  processo
sem resolução de mérito, na forma do art. 267, IX do CPC-73.

Os  Réus  opuseram Embargos  de  Declaração  (fls.  117/125),
buscando  a  condenação  dos  Autores  no  pagamento  de  honorários
advocatícios.

Em sentença de fls.  129/130, os Embargos foram rejeitados,
sob o fundamento de que a ação foi extinta com base no art. 267, XI do CPC-
73.

Irresignados, os Promovidos interpuseram recurso de Apelação
(fls.  132/139),  buscando  tão  somente  a  condenação  dos  Apelados  ao
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pagamento dos honorários advocatícios, alegando que, à luz do princípio da
causalidade,  quem  deve  arcar  com  o  adimplemento  dessas  verbas  é  o
Autor/Apelado, que deu causa à extinção do processo.

Contrarrazões às fls. 143/145.

Instada a se pronunciar,  a Douta Procuradoria de Justiça se
manifestou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  de  mérito  (fls.
152/153).

VOTO

Na sentença atacada  (fls.  129/130),  a magistrada rejeitou os
embargos contra a sentença (fls. 114/115) que,  ao extinguir o processo sem
resolução  de  mérito, deixou  de  condenar os  Apelados ao  pagamento  dos
honorários advocatícios sucumbenciais.

Os  Apelantes  alegam  que  quem  deve  arcar  com  essas
despesas é o Apelado, que deu causa à extinção do feito.

Assistem-lhes razão.

In  casu,  a  impugnação  ao  valor  da  causa  foi  julgada
procedente,  tendo  o  Autor  sido  intimado  para,  em  30  (trinta)  dias,
complementar o pagamento das custas judiciais.

Da fundamentação da sentença  (fls. 114/115), extrai-se que  a
presente ação só  foi extinta porque,  apesar  de regularmente intimado para
complementar  o  pagamento  das  custas  judiciais,  o  Promovente  quedou-se
inerte.

Com base nessas premissas, não restam dúvidas de que quem
deu  causa  à  extinção  do  processo foi  o  Autor/Apelado,  em  razão  da  sua
contumácia. Em sendo assim,  à luz do princípio da causalidade,  é este que
deve  arcar  com as verbas sucumbenciais,  nos termos dos precedentes  do
Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL. (...). ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA.
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE OBSERVADO. (...).
1.-  A jurisprudência  desta  Corte  orienta  que,  "restando  o
processo  extinto  sem  julgamento  do  mérito,  cabe  ao
julgador  perscrutar,  ainda  sob  à  égide  do  princípio  da
causalidade, qual parte deu origem à extinção do processo
sem julgamento do mérito (…).1

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  (...).
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  (...).  PRINCÍPIO  DA

1  STJ – 3ª Turma - AgRg no Ag 1364135/SP – Relator: Ministro SIDNEI BENETI – J: 24/05/2011.
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CAUSALIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1.  A  condenação  em  honorários  advocatícios,  no  direito
pátrio,  pauta-se  pelo  princípio  da  causalidade,  ou  seja,
somente aquele que deu causa à demanda ou ao incidente
processual  é  que  deve  arcar  com  as  despesas  deles
decorrentes. (…).2

Sobre  o  tema  em  questão,  colaciono  ainda  julgados  dos
Tribunais Pátrios:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
CANCELAMENTO  DE  DISTRIBUIÇÃO.  NÃO
COMPLEMENTAÇÃO  DE  CUSTAS  NO  PRAZO  LEGAL.
PARTE  INTIMADA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  DEVIDOS. RECURSO  PROVIDO
PARCIALMENTE.  Julgada procedente a impugnação ao
valor  da  causa  e  não  tendo  a  parte,  procedido  ao
recolhimento  da  complementação  de  custas  judiciais
devidas,  conforme  determinado  pelo  juízo  a  quo,  a
consequência natural é a extinção do processo sem a
apreciação do mérito, na forma do artigo 267, do CPC,
além do correlato  cancelamento da  distribuição.  Se  a
parte,  devidamente intimada,  deixou de complementar
as custas, e já formada a relação processual, impõe-se a
extinção  do  processo,  sem  resolução  de  mérito,  e
condenação em honorários advocatícios”. “[...]  (STJ. 1ª
t.,  RESP 838.216, Min. Luiz fux, j.  27.11.07, DJU 27.2.08)
[...]”. (TJMT; APL 34513/2015; Capital; Relª Desª Nilza Maria
Pôssas de Carvalho;  Julg.  12/04/2016;  DJMT 20/04/2016;
Pág. 88) (grifei)

APELAÇÃO  CIVEL.  EMBARGOS  A  EXECUÇÃO.
COMPLEMENTAÇÃO  DAS  CUSTAS  INICIAIS.
INTIMAÇÃO DO AUTOR. INÉRCIA. CANCELAMENTO DA
DISTRIBUIÇÃO  (ARTIGO  257  DO  CPC).  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. DESNECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO
PESSOAL.  PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE.
VALOR  MANTIDO.  RECURSO  DESPROVIDO.
Ultrapassado  o  prazo  de  30  dias  e  sem  qualquer
providência  do  próprio  autor  para  fins  de
complementação das custas iniciais, deve ser mantida a
sentença  que  determinou  o  cancelamento  da
distribuição do feito, nos termos do artigo 257 do CPC,
sem  necessidade  de  intimação  pessoal.  O  valor  dos
honorários  advocatícios  deve  ser  fixado  de  modo  a
remunerar dignamente o profissional,  atendendo-se os
requisitos da norma (artigo 20 do CPC), em observância
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
(TJMT;  APL  90727/2015;  Sapezal;  Rel.  Des.  Sebastião

2 STJ – 2ª Turma - REsp 1059265/RS – Relator: Ministro Mauro Campbell Marques - J: 14/12/2010.
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Barbosa Farias;  Julg.  17/11/2015;  DJMT 25/11/2015;  Pág.
38) (grifei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  DIREITO  DE  VIZINHANÇA.
COMPLEMENTAÇÃO DAS CUSTAS PROCESSUAIS  EM
DECORRÊNCIA DO  JULGAMENTO  DE  INCIDENTE  DE
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. INTIMAÇÃO POR
NOTA  DE  EXPEDIENTE.  POSSIBILIDADE.
DESNECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL.  A
intimação  para  complementação  das  custas,  após  o
julgamento  da  impugnação  ao  valor  da  causa,  pode  ser
realizada por nota de expediente.  A não complementação
das  custas  processuais  majoradas  por  incidente  de
impugnação  implica  ausência  de  pressuposto  de
constituição  e  desenvolvimento  válido  do  processo,
resultando  sua  extinção. Na  hipótese  dos  autos,  as
autoras  estão  representadas  por  procurador  e  foram
intimadas  a  respeito  da  complementação  das  custas  por
nota de expediente, limitando-se a pedir seu pagamento ao
final do processo. O pedido de custas ao final não encontra
previsão  no  ordenamento  jurídico  vigente.  PRAZO.
AUSÊNCIA DE  PREVISÃO.  Inexistindo  previsão  legal  ou
fixação judicial, o prazo para a complementação das custas
processuais  é  de  cinco  dias  (art.  185  do  CPC).  [...]
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. A fixação
dos honorários advocatícios deve observar  o grau de
zelo do profissional,  o lugar da prestação do serviço,
além da  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado... pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço. NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. DERAM
PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO.  (Apelação Cível
Nº 70060493350, Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Marco Antonio Angelo, Julgado em
07/05/2015). (TJ-RS - AC: 70060493350 RS, Relator: Marco
Antonio Angelo,  Data  de Julgamento:  07/05/2015,  Décima
Nona Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça
do dia 18/05/2015) (grifei)

Face  ao  exposto,  DOU  PROVIMENTO ao  apelo,  para,  em
virtude  do  princípio  da  causalidade, reformar parcialmente  a  sentença
vergastada,  condenando o  Autor/Apelado  ao  pagamento  dos  honorários
advocatícios, estes fixados em  10% (dez por cento) do valor da causa,  nos
termos do art. 85, §2º e §17 do CPC-15.

É como voto.

Presidiu a sessão  o Exmº. Des. José Ricardo Porto,  Presidente
em exercício. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir a Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto  e  o  Des.
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Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Dr.Vasti Cléa Marinho Costa
Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 22 de
agosto de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/09
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